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APRESENTAÇÃO


			É grande a alegria que invade meu coração ao escrever a apresentação deste livro, intitulado Um Olhar sobre a Relação Escola, Família e Atendimento Educacional Especializado. Apresentar esta obra é também testemunhar uma pessoa que viu, acreditou, leu, impôs-se  desafios e transmitiu conhecimentos. Este livro, escrevemo-lo com o desejo de apresentar o nosso olhar sobre a relação escola e família de educandos frequentadores das Salas de Recursos Multifuncionais do Atendimento Educacional Especializado de Lages-SC.


			O livro oportuniza ao leitor e à leitora o percorrer do caminho da educação inclusiva na evolução da humanidade. Para isso, destaca aspectos da deficiência desde os primórdios dos tempos, com informações sobre o modo como as pessoas eram tratadas no contexto de mundo da antiguidade até os tempos modernos, chegando ao Brasil e ao estado de Santa Catarina.


			A percepção das diferentes modalidades de tratamento das pessoas com deficiência ao longo da história permite aprofundar reflexão e colocar-se a caminho para que políticas públicas sejam efetivadas em ações voltadas à inclusão, à diversidade e à igualdade de direitos de todas as pessoas com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento, Superdotação/Altas Habilidades à educação, para que seja realizada, primordialmente, no ensino regular.


			O livro provoca, também, interrogações sobre cursos de formação de professores/as, dentre elas: a formação inicial nos cursos de graduação, em especial o curso de Pedagogia, prepara os/as professores/as para receberem em sala de aula estudantes com deficiência? Como acontece o acompanhamento de estudantes com deficiência(s) para que haja sua inclusão no ensino regular?


			Sabe-se que o/a professor/a, ao ingressar no magistério, depara-se com inúmeros desafios. Na sala de aula, um dos maiores entraves relaciona-se à diversidade que integra o conjunto de educandos e de onde emergem singularidades e subjetividades próprias de cada sujeito. Em relação a esse meio, nos perguntamos se na sala de aula, entre os/as educandos/as, há estudantes com deficiência(s) e, se há, como o/a professor/a reage? Estará preparado? Qual formação dá conta de preparar o/a professor/a para trabalhar com estudantes com deficiência(s)?


			Outra pergunta: será que necessitamos de professores/as preparados/as para enfrentar diferentes situações no cotidiano escolar, ou a educação carece de professores/as que tenham boa formação inicial e, a partir dela, possam criar, inovar, buscar situações e formação continuada para viabilizar a inclusão escolar de estudantes com deficiência? 


			A mestra Anna Paola Chiaradia, a partir de sua experiência no atendimento e trabalho que envolve estudantes com deficiência, preocupa-se com o Atendimento Educacional Especializado e, ao mesmo tempo, com o diálogo recíproco entre escola e família.


			Analisando o conjunto desta obra, posso afirmar que o livro apresenta reflexões e questionamentos sobre a educação especial que percorre todos os níveis de ensino e que, por meio do Atendimento Educacional Especializado (AEE), possibilita o desenvolvimento de atividades e disponibilização de recursos e serviços às pessoas com deficiência(s). Ao mesmo tempo, orienta professores e estudantes para a utilização dos recursos disponibilizados, tendo em vista a promoção de diferentes aprendizagens.


			Por meio desta obra, o/a leitor/a poderá percorrer caminhos que apontam reflexões sobre a relação escola e família nos diferentes contextos de compreensão de família na conjuntura da contemporaneidade. O importante é destacar a imprescindibilidade da presença, do envolvimento e do relacionamento dos familiares de estudantes com deficiência com a escola e com os professores, que precisam seguir no caminho do diálogo, da compreensão e do apoio a essas famílias, para que os estudantes com deficiência se sintam, de fato, incluídos na escola, que a frequentem e permaneçam nela o tempo necessário para seu desenvolvimento social, cognitivo, emocional, como cidadãos.


			À luz de diferentes abordagens teóricas adotadas para o desenvolvimento das reflexões contidas no contexto do livro, temos a certeza de que a obra é de relevância social e, portanto, contribuirá para a formação de professores, bem como no fortalecimento do diálogo precípuo entre família e escola para a inclusão de estudantes com Deficiência, Transtorno Global de Desenvolvimento, Altas Habilidades/Superdotação, no direito dessas pessoas ao efetivo exercício da cidadania. De Lages-SC para o mundo. Boa leitura!


			Lages, agosto de 2019 


			Lurdes Caron1


			





PREFÁCIO


			É com satisfação que aceitei o convite para prefaciar o livro Um Olhar sobre a Relação Escola, Família e Atendimento Educacional Especializado, das autoras Anna Paola Xavier Chiaradia e Lurdes Caron. Assumo a postura de aprendente em vez de prefaciadora, ou seja, aquela que se coloca na posição de quem pode julgar a obra e avaliá-la para o público a quem se destina. 


			A leitura desta obra é importante para a compreensão da relação entre a escola e a família de educandos com deficiência(s). As autoras constatam que um bom diálogo entre a família e a escola é necessário para a articulação das necessidades e dos cuidados à educação dos filhos com deficiência(s), assim como traz indicação sobre as contribuições da participação da família na vida escolar dos filhos. É necessário que a família e a escola atuem juntas para que ambas se beneficiem e contribuam efetivamente no processo educacional de estudantes com deficiência(s).


			A relação de cooperação entre família e escola é indispensável para que a família possa participar e acompanhar o processo de ensino e aprendizagem dos educandos com deficiência no Atendimento Educacional Especializado (AEE). Nesse sentido, uma das funções da Educação Especial é estreitar a relação com a família, alcançando e compartilhando um trabalho interdisciplinar e colaborativo na escola e no Atendimento Educacional Especializado.


			As autoras apresentam uma pesquisa de campo rica em detalhes sobre a relação entre a família e a escola, estudo resultante de entrevistas com cinco pais de estudantes com deficiência que frequentaram as Salas de Recursos Multifuncionais do AEE das escolas municipais de Lages-SC até o ano de 2016, bem como trazem as percepções de cinco professores que atuaram nas salas de AEE no período da pesquisa.


			Neste livro, as autoras abordam que “[...] a inclusão, no que diz respeito ao estreitamento das relações entre a escola e a família para consolidação do processo inclusivo, é um caminho a ser percorrido e que possui diferentes nuanças” (2019, p. 139). Também apontam como exemplo o envolvimento de “[...] todo o contexto escolar no processo inclusivo, na coparticipação da escola e da família com professores do AEE, no conhecimento de cada situação específica dos educandos com deficiência” (2019, p. 139), considerando que cada pessoa é única e as deficiências possuem características que podem variar de um educando para outro.


			As discussões realizadas nesta obra indicam duas perspectivas: uma, que é necessário às professoras conhecerem os anseios dos pais em relação à vida escolar de seus filhos com deficiência, ou seja, quais são as expectativas da família em relação ao processo de ensino e aprendizagem de seus filhos? Outra diz respeito à importância de conhecer a compreensão dos professores sobre como estes veem a participação de familiares dos educandos nesse processo de interação entre família e escola.


			Conforme entendem as autoras, a ideia de inclusão fundamenta-se em uma concepção que reconhece e aceita a diversidade, seja na família, na escola e/ou na vida em sociedade. Para que ocorra a inclusão, faz-se primordial a garantia do acesso dos educandos com deficiência a todas as oportunidades, independentemente das especificidades de cada um/a. Portanto se faz premente a construção de práticas pedagógicas inclusivas, possibilitando que a escola acolha a diversidade, respeite-a e, acima de tudo, valorize-a como elemento fundamental na constituição de uma sociedade democrática e justa. 


			Em linguagem acessível, o livro é recomendado tanto ao público leigo, interessado pelo tema, quanto aos estudantes, aos estudiosos e às professoras da educação básica que trabalham com a inclusão de estudantes com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento, Superdotação/Altas Habilidades no ensino regular. Enfim, indica-se a leitura desta obra pela necessidade e urgência de repensarmos o conceito de educação inclusiva no ensino regular. Boa leitura a todos!


			Com carinho,


			Mareli Eliane Graupe2
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1


			Como chegamos aqui


			Estamos na segunda década do século XXI. Frente às mudanças que acontecem com frequência devido às inovações tecnológicas e que contribuem para alterações sociais, entendemos esse como um momento para se refletir sobre perspectivas inclusivas no campo educacional. Ao mesmo tempo em que são promovidas ações relacionadas à inclusão, à diversidade e à igualdade de direitos de todos os sujeitos, são questionadas práticas, dentre outras, relativas à inclusão de estudantes com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento, Superdotação/Altas Habilidades no ensino regular. De um lado, questiona-se: será que a formação prepara os professores para receberem em salas de aulas estudantes com deficiência? De outro, coloca-se em discussão o acompanhamento desses estudantes para a inclusão no ensino regular. 


			Com relação aos processos formativos para a docência, sabemos que o professor, ao ingressar no magistério, se depara com um dos grandes desafios da sala de aula – as diferenças que integram a diversidade já apontada, e juntamente com elas aparecem as singularidades e subjetividades próprias dos sujeitos. O desafio está em integrar as diferenças sociais, culturais e econômicas para que todos sejam atendidos em sua especificidade e necessidade no processo de aprendizagem. No cotidiano escolar, quando tratamos da inclusão, algumas ações e atividades podem causar apreensão e dificuldades para a implementação do processo inclusivo. Isso leva a crer que a demanda das diferenças não é única e exclusivamente relacionada às questões de faixa etária, condições socioeconômicas e grupos aos quais pertencem os educandos. Ela abrange diversos saberes, formas de aprendizagem, de locomoção, de comunicação e expressão que, por vezes, podem causar certas angústias ao professor quanto à condição dos trabalhos e obter resultados positivos ao desenvolvimento e à aprendizagem.


			É inegável que a inclusão contribui para o desenvolvimento sociocognitivo de sujeitos com deficiência. Mas, para que isso se efetive, algumas questões precisam ser pensadas em torno do tema “Relação entre escola e família dos educandos participantes no Atendimento Educacional Especializado”.


			A respeito desse processo, existem leis, pareceres, regulamentos, decretos e outras normatizações que orientam a inclusão, por meio da implantação e implementação de salas de Atendimento Educacional Especializado – caracterizadas como espaços acessíveis, com oficinas e cursos para a formação e habilitação de professores, equipes multidisciplinares e rede de apoio de origem municipal, estadual e federal. Contudo, a inclusão ainda exige repensar constante sobre sua operacionalização e como a população escolar se envolve nesse processo, em conjunto com familiares de estudantes com deficiência.


			Diversidade diz respeito a um amplo contexto relativo às diferenças, nos fazeres e saberes das pessoas. Por meio da educação é possível a conscientização da sociedade, da escola e da família sobre os direitos dos educandos com deficiência, seja ela de ordem sensorial, motora, física ou outras. Nesse sentido, a educação tem por objetivo incluir na escola todos os que dela fazem parte, não somente os professores e os educandos, situando nesse espaço também a família, por se tratar de um direito e também um dever da instituição familiar, ou seja, sua participação ativa na escola.


			Considerando que todo o educando tem direito à aprendizagem, o exercício da docência demanda reflexões e estratégias de mediação do conhecimento que permita a todos os educandos as mesmas oportunidades de aprendizagem. Desse modo, as singularidades e particularidades, os conhecimentos adquiridos, as dificuldades e as potencialidades dos educandos requerem, por parte do docente, adequação, adaptação e, em muitos casos, a reformulação de práticas pedagógicas cotidianas. 


			Então, pensando nessas questões, escrevemos este livro, no qual apresentamos nosso olhar sobre a relação escola e família dos educandos frequentadores das Salas de Recursos Multifuncionais/Atendimento Educacional Especializado de Lages-SC. Nesse olhar, destacamos as estratégias utilizadas pelas escolas para a efetivação do acompanhamento por parte dos pais quanto ao desenvolvimento escolar dos educandos com deficiência e a importância da participação dos pais ou familiares na vida escolar de seus filhos, incluindo os Atendimentos Educacionais Especializados.


			Participaram da pesquisa professores que atuaram no Atendimento Educacional Especializado de Lages até o ano de 2016, com no mínimo cinco anos no atendimento a estudantes com deficiência em sala de aula, totalizando cinco professoras. Também foram envolvidos pais e/ou responsáveis dos estudantes regularmente matriculados e que frequentaram as Salas de Recursos Multifuncionais até o ano de 2016 sob a orientação das professoras pesquisadas.


			O livro estrutura-se em capítulos, trazendo, em Contexto histórico da educação inclusiva na evolução da humanidade, aspectos relativos à deficiência desde os tempos primitivos e o modo como as pessoas com deficiência foram tratados em diferentes tempos e sociedades. Há também os caminhos da educação especial no Brasil e as políticas públicas voltadas para essa modalidade de ensino no Estado de Santa Catarina.


			Com Atendimento Educacional Especializado, apresentamos reflexões sobre aspectos políticos relacionados à implantação das Salas de Recursos Multifuncionais no país, com destaque para o município de Lages-SC. 


			Em Relação Família e Escola, contextualizamos a família, as particularidades e adaptações de famílias que tenham uma pessoa com deficiência em fase escolar, e, por último, abordamos o Atendimento Educacional Especializado e a relação deste com a família.


			A Escola e o Atendimento Educacional Especializado e Ensino Regular na perspectiva da família trazem reflexões oriundas de depoimentos de pais cujos filhos participavam do AEE e professores atuantes nesse Atendimento no período de 2010 até o ano de 2016. 


			Nas palavras finais, uma abordagem geral do que foi discutido ao longo deste livro.
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			A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA EVOLUÇÃO 
DA HUMANIDADE


			A deficiência pode ser entendida como uma condição humana que não impede os sujeitos de viverem em sociedade e exercerem os mesmos direitos previstos a todos. De acordo com Diniz, Barbosa e Santos (2009, p. 67), a deficiência é compreendida de duas maneiras. Uma delas, como “uma manifestação da diversidade humana”, que compreende “Um corpo com impedimentos”, ou seja, “[...] de alguém que vivencia impedimentos de ordem física, intelectual ou sensorial”. O outro modo “[...] vem do padrão de normalidade que entende o corpo com impedimentos como anormal e, por isso, impõe barreiras sociais acentuando as desigualdades”. Segundo os mesmos autores: 


			A opressão não é um atributo dos impedimentos corporais, mas resultado de sociedades não inclusivas. Já a segunda forma de entender a deficiência sustenta que ela é uma desvantagem natural, devendo os esforços se concentrarem em reparar os impedimentos corporais, a fim de garantir a todas as pessoas um padrão de funcionamento típico à espécie. Nesse movimento interpretativo, os impedimentos corporais são classificados como indesejáveis e não simplesmente como uma expressão neutra da diversidade humana, tal como se deve entender a diversidade racial, geracional ou de gênero. Por isso, o corpo com impedimentos deve se submeter à metamorfose para a normalidade, seja pela reabilitação, pela genética ou por práticas educacionais. Essas duas narrativas não são excludentes, muito embora apontem para diferentes ângulos do desafio imposto pela deficiência no campo dos direitos humanos (DINIS; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 67). 


			Conforme estudos de Silva (1987), indícios encontrados em desenhos pré-históricos mostram sujeitos com deformidades, embora não se saiba de que maneira ocorria seu convívio e aceitação nas sociedades primitivas. Fósseis encontrados por paleontólogos dão a impressão de que as pessoas com deficiência viviam à margem da sociedade, realizando tarefas de menor periculosidade ou, quando impossibilitados de locomoção, permaneciam nas cavernas.


			2.1 Da antiguidade à idade moderna


			Estudos nas áreas da história, paleontologia e arqueologia indicam que a deficiência parece nascer com a humanidade. No decorrer de milhares de anos e da evolução da espécie humana, diferentes visões e percepções sobre esse tema podem ser levantadas, sendo que sobressai na maioria das civilizações a ideia da deficiência como problema, passível de rejeição familiar e social. No entanto, em algumas delas, a deficiência era tratada como algo divino e as pessoas com deficiência eram vistas como seres iluminados (SILVA, 1987).


			Contudo, não há como saber de fato qual tratamento as pessoas com deficiência recebiam anteriormente à escrita e registro de ações humanas, pois foi fundamental a evolução das Ciências para que a deficiência se tornasse tema de estudos e de discussões e os que a vivem fossem considerados sujeitos de direito e cidadãos. Para Gugel (2007):


			Os estudiosos concluem que a sobrevivência de uma pessoa com deficiência nos grupos primitivos de humanos era impossível porque o ambiente era desfavorável e porque essas pessoas representavam um fardo para o grupo. Só os mais fortes sobreviviam e era inclusive muito comum que certas tribos se desfizessem das crianças com deficiência (GUGEL, 2007, p. 3).


			A vida nos tempos antigos era mais complexa para os seres humanos, tendo em vista que necessitavam de todas as suas forças para manter a sobrevivência. Conforme ressalta Gugel (2007), a presença de uma pessoa incapacitada fisicamente influenciaria o desenvolvimento do grupo e dificultaria sua busca pela sobrevivência. Para Silva (1987), trabalhar nessas condições seria extremamente complicado, pois os seres humanos primitivos passariam por muitos períodos em locais de difícil acesso, sugerindo que, para acessar esses locais, as pessoas com deficiência necessitariam contar sempre com o auxílio do grupo.3


			Ainda de acordo com Silva (1987), até o período denominado de Revolução Científica, no século XVII (MOREIRA, 2017), o ser humano buscava a origem das enfermidades nas próprias crenças, o que o levava a entender as ocorrências a partir dos desejos dos deuses. Mais informações sobre a deficiência apareceram com a escrita4 e contribuíram para a compreensão tanto dos usos e costumes daquela época quanto dos caminhos percorridos pela humanidade, passando pela crendice, o mito e a religião usados para explicar a vida e os motivos pelos quais pessoas nasciam com deficiência, até chegar no campo das Ciências, do século XVII em diante. Na Antiguidade, segundo Fonseca (apud MANTOAN; OLIVEIRA; QUEVEDO, 2000), aceitar ou não esses sujeitos também era uma questão condicionada à religiosidade. Conforme explicam Nunes, Saia e Tavares (2015, p. 1108): 


			[...] alguns os exterminavam por considerá-los grave empecilho à sobrevivência do grupo e outros os protegiam e os sustentavam para buscar a simpatia dos deuses ou por gratidão pelos esforços dos que se mutilavam nas guerras. Ora, a deficiência era vista como um castigo divino ora, alvo de favores como forma de agradar os deuses.


			Citamos como exemplo a Grécia antiga, considerada como berço da civilização, que entendia os surdos como inválidos, portanto sem condições de participar do convívio social. Assim como outras deficiências, a surdez era motivo para que seres humanos fossem lançados do topo de altos rochedos. Se, por acaso, houvesse sobreviventes, viveriam como escravos ou abandonados à própria sorte. Exemplo contrário, ou seja, da surdez como forma de comunicação com os deuses, foi localizado por estudiosos no Egito e na Pérsia, mas, isso não parece ter impedido a condenação dos surdos à inatividade e exclusão social (SILVA, 1987; FONSECA, 2000; STROBEL, 2009).


			Quanto à civilização romana, não foram localizadas na literatura referências precisas quanto às pessoas com deficiência. Havia, conforme registros históricos, preocupações com a forma humana por meio da promulgação de leis referentes aos recém-nascidos e em que circunstâncias seus direitos eram garantidos ou negados. Dentre as condições para negação de direitos, a chamada “vitalidade” e a forma humana eram as principais. As leis previam, portanto, a eliminação dos que poderiam ser considerados, à época, disformes ou doentes (SILVA, 1987).


			Martins (2015, p. 14-15), sobre o destino das pessoas com deficiência na Roma Antiga, destaca que:


			[...] muitas vezes os homens cegos eram vendidos para executar a aviltante tarefa de remadores das galés, evidenciando que, em algumas comunidades, existia o hábito de vender os filhos que apresentavam deficiência para a execução de trabalhos extremamente árduos, livrando-se assim do problema de carregar o “peso” de uma pessoa considerada improdutiva e obtendo, ainda, algum lucro (MARTINS, 2015, p. 14-15, grifo da autora).


			Desse modo, para Pessoti (1984), as evoluções e conquistas, bem como, as formulações de direitos humanos estiveram interligadas aos aspectos sociais, econômicos, jurídicos e teológicos que, por sua vez, dependem da cultura e das condições da vida de um povo.


			Conforme Nunes, Saia e Tavares (2015, p. 1109), a era cristã viu a deficiência como um caso de eliminação “direta ou indireta”, usando para justificar tanto o “sagrado” quanto o “divino”, entendendo o deficiente “[...] conforme sua funcionalidade deficiente e classificando-a como manifestação do demônio ou castigo divino”, conforme já mencionado. A realidade foi mudando aos poucos, quando sociedades de diferentes nações passaram a desenvolver práticas de “assistencialismo” e a “[...] promover readaptação da pessoa com deficiência”. Contudo, essa “readaptação” foi centrada na ideia da “piedade” e do “isolamento”, entendendo que as pessoas com deficiência não poderiam conviver em sociedade, restando-lhes o trabalho “caridoso e assistencialista” que “algumas pessoas ofereciam para mantê-los afastados do convívio social”.


			Para Doval (2006, p. 23), desde a Idade Média que as “[...] relações da sociedade com as Pessoas Portadoras de Deficiência – (PDDs) se caracterizaram pela eliminação física ou social, pela piedade, pela curiosidade e por estudos. Havia locais para que estas pessoas pudessem ser isoladas da vida em sociedade”.


			Oliveira (2010, p. 29) também explica esse momento na perspectiva da religiosidade, ou seja:


			[...] em função da assunção de ideias cristãs, as pessoas com deficiência não podiam mais ser exterminadas, já que passaram a ser consideradas como possuidoras de uma alma e criaturas de Deus. Entretanto, continuavam ignoradas à própria sorte, dependendo da boa vontade e, da humana para sua sobrevivência (OLIVEIRA, 2010, p. 29).


			Mudanças nesse cenário iniciam no século XVIII, quando a denominada ciência moderna passa a explicar a deficiência sob o critério da organicidade, ou seja, ela tem sua origem em causas naturais, sendo, portanto, um problema a ser tratado pela medicina e não como um fator religioso. 


			Embora tenha sido uma conquista “a percepção da deficiência como causa orgânica”, o atendimento a essa população “manteve o caráter de exclusão e de confinamento”, por meio da criação de hospitais psiquiátricos para onde eram enviados sujeitos com deficiência, “considerados como doentes”, ou que, sob o julgamento social, estavam “incomodando a sociedade” (OLIVEIRA, 2010, p. 30).


			Desse modo, de acordo com Batista (2002, p. 61): “Apesar da evolução dos estudos médicos, principalmente na investigação sobre a etiologia das deficiências, a discriminação e a segregação continuaram presentes, tanto no tratamento oferecido, quanto nas relações estabelecidas. ”


			Podemos dizer, então, que a evolução da humanidade corresponde à evolução da Ciência como forma de explicar os fenômenos a partir de estudos e pesquisas científicas. As explicações sobre a deficiência se deram no âmbito científico, saindo do aspecto sobrenatural e religioso para uma explicação de ordem natural. As primeiras explicações no âmbito das ciências se deram sob o aparato médico, o que levou a pensar a deficiência como doença a ser tratada, sendo que, para isso, diferentes tipos de tratamento foram desenvolvidos para tentar curar as pessoas com deficiência. Com o tempo, os avanços permitiram identificar esse processo como condição da vida humana (OLIVEIRA, 2010). 


			Em resumo sobre o modo como as pessoas com deficiência foram tratados ao longo da evolução humana, Kirk e Gallagher (1987, p. 6), conforme citados por Martins (2015, p. 10), apontam quatro estágios no processo de atendimento às pessoas com deficiência:


			Primeiramente, na era pré-cristã, tendia-se a negligenciar e a maltratar os deficientes. Num segundo estágio, com a difusão do cristianismo, passou-se a protegê-los e compadecer-se deles. Num terceiro período, nos séculos XVIII e XIX, foram fundadas instituições para oferecer-lhes uma educação à parte. Finalmente, na última parte do século XX, observa-se um movimento que tende a aceitar as pessoas deficientes e a integrá-las, tanto quanto possível (KIRK; GALLAGHER, 1987, p. 6).


			Pode-se dizer, no entanto, que nas diferentes sociedades deste século XXI ainda há resquícios da ideia de deficiência como doença, citando como exemplo o Retardo Mental, incluso na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID-10), portanto, passível de tratamento. As orientações para o tratamento sugerem o isolamento quando passar do aspecto moderado (SILVA, 2005), o que indica a segregação a que as pessoas com deficiência têm sido expostas desde os tempos primitivos.


			Em relação às demais deficiências, diferentes regulamentações internacionais e nacionais têm sido elaboradas a fim de promover a inserção das pessoas com deficiência na sociedade como sujeitos de direitos, portanto, cidadãos a quem cabem a igualdade e a equidade.


			2.2 Educação Especial no Brasil 


			Até o século XIX, pode-se dizer que o olhar sobre a pessoa com deficiência era o mesmo das sociedades europeias, considerando nossa colonização e histórico de dominação, que manteve um pensamento de colonizador e colonizados por séculos. As pessoas com deficiência passam a ser percebidos como necessitadas de atendimento no século XIX, sob a inspiração de experiências educativas desenvolvidas na Europa e que refletiram no Brasil como possibilidade de educação para estudantes com deficiência. 


			Os primeiros a serem contemplados, segundo Januzzi (2012), com essa percepção foram os cegos, a partir do Decreto n° 1.428, de 12 de setembro de 1854, que determinou a fundação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, no Rio de Janeiro, por D. Pedro II. Mais tarde, em 1857, sob a Lei n° 839, de 26 de setembro daquele ano, instituiu-se o Imperial Instituto dos Surdos Mudos, atualmente Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES).


			Em 2008, por meio do Decreto-Lei n° 11.796, de 29 de outubro de 2008, foi instituído o dia 26 de setembro como o Dia Nacional dos Surdos (OLIVEIRA, 2010, p. 31). Lembra-se que a referida escola se caracterizou, inicialmente, pelo ensino voltado à “educação literária e o ensino profissionalizante” de meninos “surdos-mudos”, com idade entre 7 e 14 anos (Grifo da autora).


			Aranha (2000, p. 23) situa que ambos os Institutos:


			[...] foram criados pela intercessão de amigos ou pessoas institucionalmente próximas ao Imperador, que atendeu às solicitações, dada a amizade que, com eles mantinha. Essa prática do favor, da caridade, tão comum no país naquela época, instituiu o caráter assistencialista que permeou a atenção à pessoa com deficiência, no país, e a educação especial, em particular, desde seu início (ARANHA, 2000, p. 23).


			Com o passar do tempo, novas possibilidades foram se abrindo. Temos como exemplo o 1° Congresso de Instrução Pública, realizado em 1883, mediante “convocação do Imperador”. Dentre os temas em pauta, estava a “[...] disponibilidade de verbas para a formação de professores para a educação de cegos e surdos e a articulação de currículos” para o ensino deste público (JANUZZI, 2012, s/p).


			Durante o Segundo Império, há registro de outras ações voltadas ao “atendimento pedagógico ou médico pedagógico” às pessoas com deficiência. No ano de 1874, o Hospital Estadual de Salvador, na Bahia, atualmente Hospital Juliano Moreira, foi criado sob um “[...] caráter mais assistencial que propriamente educacional ou como denominado na época, médico-pedagógico” (BARBOSA, 2014, p. 29).


			Pode-se dizer que, no início dos anos 1900, havia certo interesse por parte da sociedade brasileira na educação de pessoas com deficiência, sendo um desses indícios o 4° Congresso Brasileiro de Medicina e Cirurgia, realizado no Rio de Janeiro no ano 1900. Conforme Mazzotta (2005, p. 30), um dos trabalhos apresentados foi o do médico Carlos Eiras, “Da Educação e Tratamento Médico-Pedagógico dos Idiotas”.


			No ano de 1926, foi criada, no Rio de Janeiro, a “Sociedade Pestalozzi”, com o objetivo de atender às “pessoas com deficiência mental”. Em 1945, surge, nesse mesmo local, “[...] o primeiro Atendimento Educacional Especializado com ações voltadas às pessoas com superdotação, coordenado por Helena Antipoff” (BRASIL, 2010, p. 10).


			Em 11 de dezembro de 1954, na cidade do Rio de Janeiro, fundou-se a “primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais” – APAE, com o “estímulo e apoio do casal norte-americano George Bemis e Beatrice”, integrantes da “National Association for Retarded Children (NARC)”, organização fundada nos Estados Unidos em 1950. Dentre seus fundadores, estavam “Ercília Braga Carvalho, Acyr Guimarães Fonseca, Henry Hoyer, Armando Lameira Filho, Juracy Lameira e Alda Neves da Rocha Maia”. A associação teve apoio do então presidente do Brasil à época, Castelo Branco, que “[...] adquiriu um prédio situado na Rua Bom Pastor, número 41, no Rio de Janeiro (RJ)”, onde ainda se mantém a sede dessa associação (MAZZOTTA, 2005, p. 46).


			Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, definiu, no Artigo nº 88, que “A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade”. No Artigo 89, a mesma Lei explicita “o compromisso dos Poderes Públicos” de oferecer “[...] tratamento especial mediante bolsas de estudos, empréstimos e subvenções” a toda iniciativa privada, relacionada à educação de excepcionais (BRASIL, 2010, p. 10).


			A Lei de nº 5.692, de agosto de 1971, alterou a LDBEN de 1961, determinando que o “tratamento especial” fosse direcionado a estudantes com “[...] deficiências físicas, mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”. Situamos que a referida Lei não se constituiu como documento que favorecesse o processo inclusivo, apenas caracterizou a exclusão e aumentou o número de classes especiais no ensino regular (BRASI, 2010, p. 10; BRASIL, 2008).


			No ano de 1973, com a criação do Ministério da Educação e Cultura (MEC), foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), responsável pela gerência da Educação Especial no Brasil que, sob “[...] arrimo integracionista, alavanca o sistema educacional com intervenções educacionais inclinadas às pessoas com deficiência e às pessoas com Superdotação/Altas Habilidades”, documento com teor mais assistencialista e isolado, a cargo do Estado (BRASIL, 2010, p. 11).


			O ano de 1981 foi importante no que diz respeito à promoção de direitos e ações às pessoas com deficiência, considerado como o “Ano Internacional das Pessoas Deficientes”. O Brasil participou desse evento, tendo como “presidente Helena Bandeira de Figueiredo, da Comissão Nacional do Ano Internacional das Pessoas Deficientes”, com “o lema Igualdade e Participação Plena” (BRASIL, 1981, p. 117).


			A Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, no Artigo 4º, define “[...] a promoção do [...] bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. No Artigo 205, define a “[...] educação como um direito de todos, com garantia plena do direito ao desenvolvimento ao exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho”. E, no Artigo 206, inciso I, estabelece a “[...] igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino e passa a garantir que é dever do Estado a oferta do Atendimento Educacional Especializado, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988).


			Importante lembrar que a Lei nº 7.853/1989 dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência e considera “[...] crime recusar, suspender, adiar, cancelar ou mesmo extinguir a matrícula de estudante em razão de sua deficiência, em todo e qualquer curso, nível de estudo no atendimento público ou privado” (BRASIL, 1989).


			No ano de 1990, foi criado o “Estatuto da Criança e Adolescente (ECA)”, por meio da “Lei de nº. 8.069, de julho de 1990”. O Art. 54 dessa Lei define que “É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: III Atendimento Educacional Especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990, p. 43).


			No mês de março daquele mesmo ano aconteceu em Jomtien, na Tailândia, a Conferência Mundial sobre a “Educação para Todos”, com a participação de personalidades e profissionais de várias partes do mundo envolvidos com o tema, estendendo-se à inclusão de todos os sujeitos nessa questão.


			Em 1994, na Espanha, na cidade de Salamanca, ocorreu a Conferência Mundial de Educação Especial, com a participação de governantes de 88 países e representantes de 25 organizações internacionais que influenciaram a formulação de políticas públicas para a Educação inclusiva.


			A Política Nacional de Educação Especial de 1994 orientou o processo de integração institucional, condicionando o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “[...] possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais” (BRASIL, 2010, p. 12).


			Ainda, no ano de 1994, com a Lei nº 8.859, de 23 de março, que modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e estende aos estudantes de ensino especial o direito à participação em atividades de estágio.


			Art. 1º - As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. §1º - Os alunos a que se refere o “caput” deste artigo devem, comprovadamente, estar frequentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas de educação especial (BRASIL, 1994).


			A referida política não garantiu grandes modificações, do mesmo modo, suas reformulações não asseguraram o desenvolvimento e valorização dos diferentes potenciais de aprendizagem, mantendo como responsabilidade da Educação Especial a educação dos estudantes com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação.


			A Lei de Diretrizes e Bases Nacionais (LDBN), Lei n° 9.394, de dezembro de 1996, no Artigo 59, preconiza que os Sistemas de Ensino devem assegurar aos estudantes:


			I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às suas necessidades, 


			II - Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e a aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados (BRASIL, 1996).


			Diante dos aspectos legais relacionados à inclusão, observamos o fato de que, muito mais do que políticas e seus representantes, atentamos ao fato social, que diz respeito às modificações em favor de todos os indivíduos que integram a sociedade.


			No ano de 1999, pelo Decreto n° 3.298, ocorre a regulamentação da “Lei n° 7.853/89”, que “[...] dispõe sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, definindo a Educação Especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da Educação Especial” (BRASIL, 1999).


			Assim, pode-se dizer que mudanças nesse cenário se iniciam com as modificações sobre o aspecto da integração e inclusão. Neste sentido, temos a Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE)/Câmara de Educação Básica (CEB) n° 2/01, de setembro de 2001, estabelecendo, em seu Art. 3°, que:


			Por Educação Especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001).


			No ano de 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE), por intermédio da Lei n° 10.172, de janeiro de 2001, coloca a importância da garantia de vaga para a Educação Especial no ensino regular para os diversos tipos e graus de deficiência (BRASIL, 2001).


			Por meio do Decreto n° 3.956, de outubro de 2001, o Congresso Nacional aprova o texto da Convenção Interamericana para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as pessoas Portadoras de Deficiência (BRASIL, 2001). Esse Decreto garante às pessoas com deficiência:


			[...] os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não serem submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano (BRASIL, 2001).


			Ainda sobre a questão da Educação inclusiva, destaca-se a Resolução do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CP), Resolução n° 1, de fevereiro de 2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, definindo que “[...] as Instituições de Ensino de Ensino Superior devem prever em sua organização curricular a formação docente voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos estudantes com necessidades educacionais especiais” (CNE/CP, 2002).


			A Lei de n°10.436, de abril de 2002, em seu Art. 1, Parágrafo único, reconhece a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), como:


			[...] meio para comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas no Brasil (BRASIL, 2002).


			A Portaria n° 2.678, de setembro de 2002, aprova as Diretrizes e Normas para o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino, compreendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o território nacional (BRASIL, 2002).


			No ano de 2003, o Ministério da Educação cria o “Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade”, que tem como objetivo “[...] transformar os sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos” (BRASIL, 2010, p. 14). E, nesse mesmo ano, por meio da “Portaria n° 2.678/02”, aprova como diretriz “[...] o uso, ensino, produção e difusão do Sistema Braile em todas as modalidades de ensino, recomendando seu uso em todo o território nacional por meio do projeto Grafia Braile para a Língua Portuguesa” (BRASIL, 2003).


			Em 2004, o Ministério Público Federal divulga o documento Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular com o objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes que objetivam a inclusão (BRASIL, 2004).


			A Lei nº 10.845, de março de 2004, institui o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência (PAED), com objetivos principais de garantir a universalização do Atendimento Especializado “[...] de educandos portadores de deficiência, cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular e garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de deficiência nas classes de ensino regular” (BRASIL, 2004).


			No mesmo ano de 2004, o Decreto nº 5.296/2004, “[...] regulamenta as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00”, e estabelece as “[...] normas e critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida”.


			Em decorrência desse processo, o Programa Brasil Acessível, lançado em 2005, foi colocado em prática, tendo por objetivo a promoção e implementação de ações voltadas para a garantia da acessibilidade às pessoas com deficiência (BRASIL, 2005). No mesmo ano:


			Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividade das Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S), em todos os estados e no Distrito Federal são organizados centros de referência para o Atendimento Educacional Especializado aos alunos com Altas Habilidades/Superdotação, a orientação às famílias e a formação continuada aos professores. Nacionalmente, são disseminados referenciais e orientações para organização da Política de Educação Inclusiva nesta área, de forma a garantir esse atendimento aos alunos da rede pública de ensino (BRASIL, 2008, p. 10).
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